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1 Introdução 

 

 

Os decisores em todos os segmentos da sociedade necessitam de uma compreensão clara do ambiente em que operam 

se quiserem desenvolver produtos, serviços e políticas que beneficiem os indivíduos ou organizações para os quais 

trabalham. Os estudos de mercado, de opinião, a investigação social e a análise de dados (doravante "investigação") 

fornecem os dados e os conhecimentos necessários para esta tomada de decisão baseada em evidências por parte de 

organizações comerciais, governos, organizações sem fins lucrativos e do público em geral. Muitas vezes, isto requer a 

recolha e processamento de quantidades substanciais de dados que podem incluir dados pessoais. Ao fazê-lo, tanto os 

investigadores como os seus clientes têm o dever de assegurar que os titulares dos dados não sofram consequências 

adversas ou danos, em resultado de terem participado na Investigação (os indivíduos cujos dados pessoais são recolhidos 

e processados passam doravante a ser designados “titulares dos dados”). Estas mesmas proteções aplicam-se na recolha 

de dados de empresas e organizações de todos os tipos. 

 

Os investigadores, também, têm a responsabilidade ética perante os decisores e outros utilizadores de dados de serem 

totalmente transparentes sobre as especificidades da recolha e análise de dados. Tal transparência é a única forma de 

os utilizadores da investigação julgarem a sua qualidade e determinarem se ela é adequada ao fim a que se destina. 

 

2 Finalidade e Âmbito 

 

Estas diretrizes descrevem as responsabilidades éticas dos investigadores, independentemente do tipo de organização 

em que trabalham, quando estão envolvidos na recolha de dados primários, ou seja, quando recolhem dados de ou sobre 

um titular dos dados para fins de investigação. Esta inclui métodos quantitativos e qualitativos que envolvam a aplicação 

direta de questionários aos titulares dos dados, mas também métodos passivos de recolha de dados, nos quais o 

investigador observa, mede ou regista as ações ou o comportamento de um indivíduo. Em todos os casos, as principais 

características distintivas da recolha de dados primários são (a) alguma interação direta com os titulares dos dados (tal 

como obter consentimento) e (b) o objetivo da investigação. As metodologias incluídas (mas não limitadas a) são 

inquéritos, focus groups, entrevistas em profundidade, estudos etnográficos e algumas formas de pesquisa por 

observação, incluindo cliente mistério. O seu público inclui qualquer pessoa que efetue investigação em qualquer cenário. 

 

Estas diretrizes, também, se destinam a fornecer orientação àqueles que necessitam da investigação para garantir que 

estão plenamente conscientes das suas responsabilidades e para estabelecer expectativas sobre o que é e o que não é 

possível, em função dos requisitos éticos e legais estabelecidos. 

 

Os requisitos e as melhores práticas, aqui descritas, não se destinam a refletir os requisitos legais de um país ou região 

específicos. Pelo contrário, destinam-se a complementar o Código Internacional ICC/ESOMAR Market, Opinion, and 

Social Research and Data Analytics, os documentos de orientação ESOMAR/GRBN existentes, e os códigos e diretrizes 

das associações nacionais em todo o mundo. Como tal, estas diretrizes não podem ser consultadas isoladamente. 
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Esta orientação da ESOMAR/GRBN não tem precedência sobre a lei nacional. Os investigadores responsáveis por 

projetos internacionais devem tomar as disposições desta orientação como um requisito mínimo e cumprir quaisquer 

outras responsabilidades estabelecidas na lei ou por normas acordadas a nível nacional. Não se trata de aconselhamento 

jurídico e não deve ser invocada como tal. Continua a ser da responsabilidade dos investigadores manterem-se 

atualizados sobre qualquer legislação que possa afetar a sua investigação e assegurar que todos os envolvidos estejam 

cientes e concordem em cumprir requisitos da mesma. 

 

Ao longo deste documento, o verbo “dever” é utilizado para identificar os requisitos obrigatórios. Utilizamo-lo para 

descrever um princípio ou prática que os investigadores são obrigados a seguir. O verbo “poder” é utilizado quando se 

descreve a implementação, reconhecendo-se que os investigadores escolhem implementar um princípio ou prática de 

diferentes maneiras, conforme a conceção da sua investigação.
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3 Definições 

 

Para efeitos deste documento, os termos abaixo têm o seguinte significado: 

 

Crianças 

Indivíduos cujo consentimento para a participação na investigação deve ser obtido de um progenitor, tutor ou de um adulto 

responsável. Os limites de idade que definem uma criança variam substancialmente conforme os países e são 

estabelecidos em função de leis nacionais e de códigos de autorregulação. Na ausência de uma definição nacional uma 

criança pode ser definida como sendo menor de 13 anos e um “adolescente” tendo entre os 13 e os 17 anos. 

 

Cliente 

Indivíduo ou a organização que pede, encomenda ou subscreve um projeto de investigação na totalidade ou parte. 

 

Consentimento 

Indicação de acordo informada e dada livremente por uma pessoa à recolha e processamento dos seus dados pessoais. 

 

Análise de Dados 

Processo de exame de conjuntos de dados, com o objetivo de encontrar padrões ocultos, relações desconhecidas, 

tendências, preferências e outras informações igualmente úteis para os objetivos de uma investigação. 

 

Titular dos Dados 

Qualquer indivíduo cujos dados pessoais são usados em investigação. 

 

Danos 

Prejuízos tangíveis e de natureza material (como agressões físicas ou perdas financeiras), prejuízos intangíveis ou morais 

(como o prejuízo de reputação) ou ainda intrusão excessiva na vida privada, incluindo mensagens de publicidade não 

solicitada e personalizadamente endereçadas. 

 

Cliente Mistério 

A utilização de trabalhadores de campo, investigadores ou participantes (consumidores ou público em geral) no papel de 

clientes/utilizadores, a fim de avaliar o desempenho de uma empresa/serviço. 
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Atividade fora do âmbito da investigação 

Atuar diretamente junto de indivíduos cujos dados pessoais foram coligidos ou analisados, com o objetivo de alterar as 

suas atitudes, opiniões ou ações. 

 

Recolha Passiva de dados 

Recolha de dados pessoais através de observação, medição ou registo das ações ou comportamentos individuais.  

 

Dados Pessoais (por vezes designados como informação pessoalmente identificável ou IPI)  

Significa qualquer informação relativa a uma pessoa natural viva que pode ser usada para identificar um indivíduo, por 

exemplo, ao referenciá-lo a elementos diretamente identificadores (tais como: um nome, localização geográfica 

específica, número de telefone, fotografia ou registo sonoro ou de vídeo) ou indiretamente, por referência a características 

físicas, fisiológicas, mentais, económicas, culturais ou sociais de um indivíduo. 

 

Dados primários 

Dados recolhidos por um investigador de ou sobre um titular dos dados, com o objetivo de proceder a uma investigação. 

 

Privacidade 

O direito de um indivíduo de estar livre de intrusões ou interferências, assumindo-se que o indivíduo tem a capacidade 

de controlar, editar, gerir e apagar informação sobre ele próprio e decidir como e em que medida tal informação é 

comunicada a outros. 

 

Avaliação do impacto da privacidade (também referido como AIP ou AIPD) 

Um processo para identificar e mitigar os riscos para a privacidade dos titulares dos dados. 

 

Política de privacidade 

Resumo publicado das práticas de privacidade de uma organização, em que são descritas as formas como esta recolhe, 

usa, divulga e gere os dados pessoais de um titular dos dados. 

 

Investigação, que inclui todas as formas de investigação de mercado, de opinião bem como 

investigação social, e análise de dados  

Recolha e interpretação sistemática de informações relativas a indivíduos e organizações. Recorre a métodos e técnicas 

estatísticas e de análise das ciências sociais e comportamentais, aplicadas de modo a gerar conhecimento, de forma a 

apoiar as tomadas de decisão de empresas, governos, organizações não lucrativas e público em geral. 

 

https://www.google.com/search?q=Avalia%C3%A7%C3%A3o+do+impacto+na+privacidade&client=firefox-b-d&tbm=isch&source=iu&ictx=1&fir=AkV6GXKiI1YoqM%252CHnGJj-n98tWN1M%252C_&vet=1&usg=AI4_-kR74aDFjkGaNMuH9nd1yvzeJrjDkg&sa=X&ved=2ahUKEwjz5fKHvrH0AhXM8eAKHb6dDS8Q9QF6BAgKEAE#imgrc=AkV6GXKiI1YoqM
https://www.google.com/search?q=Avalia%C3%A7%C3%A3o+do+impacto+na+privacidade&client=firefox-b-d&tbm=isch&source=iu&ictx=1&fir=AkV6GXKiI1YoqM%252CHnGJj-n98tWN1M%252C_&vet=1&usg=AI4_-kR74aDFjkGaNMuH9nd1yvzeJrjDkg&sa=X&ved=2ahUKEwjz5fKHvrH0AhXM8eAKHb6dDS8Q9QF6BAgKEAE#imgrc=AkV6GXKiI1YoqM
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Investigador 

Qualquer indivíduo ou organização que realize ou atue como consultor em investigação, incluindo os que trabalham em 

organizações clientes e todos os subcontratados utilizados. 

 

Dados secundários 

Dados que já foram recolhidos e estão disponíveis a partir de outra fonte. 

 

Dados Sensíveis (“Dados de categorias especiais” em algumas jurisdições) 

Tipos específicos de dados pessoais que a legislação local exige serem protegidos ao nível mais elevado possível contra 

o acesso não autorizado, a fim de salvaguardar a privacidade ou segurança de um indivíduo ou organização, e que podem 

exigir autorização explícita adicional, por parte do titular dos dados em causa, antes do seu tratamento. A designação de 

dados sensíveis varia de acordo com a jurisdição e pode incluir, mas não se limita, à origem racial ou étnica do titular dos 

dados em causa, aos registos de saúde, aos dados biométricos e genéticos, à orientação ou hábitos sexuais, aos registos 

criminais, às opiniões políticas, à filiação sindical, às crenças religiosas ou filosóficas. Pode, também, abranger outros 

tipos de dados (não necessariamente definidos legalmente) que podem incluir localização, informação financeira e 

comportamentos ilegais, tais como o uso de drogas regulamentadas ou álcool. 

 

Indivíduos vulneráveis 

 

Indivíduos com capacidade limitada para tomarem voluntariamente decisões informadas, incluindo aqueles que têm 

insuficiências cognitivas ou deficiências de comunicação. 

 

4 Princípios Fundamentais 

No decurso da longa história da investigação de mercado, de opinião, da investigação social e da análise de dados, os 

investigadores reconheceram que os titulares dos dados individualmente considerados têm um direito inerente de 

determinar quando e como os seus dados pessoais são recolhidos e utilizados. Para este fim, a investigação tem sido 

orientada por três princípios fundamentais: 

 

• Ao obter dados pessoais para finalidades da investigação, os investigadores devem 

ser transparentes relativamente à informação pretendida, ao objetivo a que ela se 

destina, bem com quem podem ser partilhados e de que forma. 

• Os investigadores devem assegurar que os dados pessoais recolhidos e utilizados 

na investigação estão totalmente protegidos contra o acesso e/ou utilização não 

autorizados e que não são divulgados sem o consentimento do titular dos dados. 



9 
 

• Os investigadores devem comportar-se sempre eticamente, cumprir todas as leis 

e regulamentos aplicáveis e não fazer nada que possa prejudicar um titular dos 

dados ou afetar negativamente a reputação da atividade de investigação.  

 

Estes princípios1 formam a base de confiança por parte do público em geral, de quem os investigadores de dados 

dependem, e dos clientes que encomendam as pesquisas para os ajudar a tomar melhores decisões para a sua atividade. 

Estes princípios continuam a ser tão importantes hoje, como em qualquer outro momento da nossa longa história. 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económicos (OCDE) defende um conjunto semelhante de princípios de privacidade que 

compreendem um quadro de privacidade refletido em muitas leis de privacidade e proteção de dados existentes e emergentes em todo o mundo. Ver 
o Quadro de Privacidade da OCDE para detalhes. 
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5 Conceção do Estudo 

 

Os investigadores têm responsabilidades éticas para com o titular dos dados e o cumprimento dessas obrigações, 

como membros de um setor autorregulado, começa na fase de conceção do Estudo. Algumas orientações são 

fornecidas pelos requisitos legais e de proteção de dados dos países onde a investigação é conduzida. Contudo, 

há uma considerável variação nos requisitos legais de país para país, sendo alguns mais restritivos do que outros. 

Embora os investigadores tenham de estar conscientes das leis dos países onde recolhem ou processam dados e 

a elas aderir, o cumprimento das suas responsabilidades éticas exige mais do que simplesmente o cumprimento 

das leis aplicáveis. Uma forma eficaz de o fazer é através de práticas frequentemente descritas como "privacidade 

na conceção". 

 

5.1 Privacidade desde a Conceção 

A essência da privacidade na conceção é a implementação de um processo de conceção que dá a maior 

importância à conceção de um projeto honesto e proativo, desde o seu início até ao seu términus, que garanta a 

privacidade por defeito. Este, tem três componentes principais: (a) uma base de princípios de privacidade 

claramente articulados; (b) um processo (por exemplo, uma avaliação do impacto na privacidade) para avaliar os 

riscos na privacidade numa conceção de projeto específica; e (c) uma infraestrutura de práticas de segurança da 

informação e abordagens, políticas e procedimentos de proteção da privacidade que atenuem aqueles riscos. 

 

5.2 Avaliação do Impacto na Privacidade 

Uma avaliação do impacto na privacidade ou AIP (também referida como Avaliação do Impacto na Proteção de Dados 

ou AIPD) cuidadosamente conduzida assegura que a conceção de um estudo específico inclui as necessárias 

proteções dos dados pessoais e da privacidade dos titulares dos dados, de modo que não sofram consequências 

adversas ou danos como resultado de terem participado na investigação. Uma AIPD é um processo para identificar 

e mitigar sistematicamente os riscos para os dados pessoais e a privacidade dos titulares dos dados, ao longo do 

ciclo de vida de um projeto. Normalmente envolve quatro etapas: 

1. Traçar o fluxo de informação planeado através das organizações. 

2. Identificar os riscos potenciais, a sua gravidade e probabilidade. 

3. Desenvolver e avaliar soluções que atenuem quaisquer riscos identificados. 

4. Integrar soluções de mitigação de riscos em processos e planos organizacionais. 

Para um tratamento mais detalhado, consultar a Diretriz Duty of Care: Protecting Research Data Subjects from Harm, 

da ESOMAR/GRBN. 

 

 

 

Responsibilidades para com os Titulares dos Dados 
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5.3  Práticas de Segurança da Informação 

A Checklist de Proteção de Dados da ESOMAR fornece um processo de avaliação, passo a passo, para identificar 

lacunas e desenvolver soluções nas infraestruturas e nas práticas de segurança da informação de uma organização. 

Os investigadores podem consultá-la como parte da fase de mitigação de riscos de uma AIP. 

 

6 Amostragem 

 

O primeiro passo na amostragem envolve tipicamente a identificação de uma base de dados da qual se retira uma 

amostra, utilizando procedimentos de seleção probabilísticos ou não probabilísticos. Exemplos incluem listagens 

compiladas a partir de fontes públicas e privadas (por exemplo, websites, listas de números de telefone, assinantes 

de revistas, membros de associações profissionais, eleitores registados, etc.), listagens dos clientes do cliente e 

painéis online construídos explicitamente para fins de pesquisa ou de marketing. 

 

As fontes de amostras, também, podem ser criadas dinamicamente no momento da seleção, tal como é feito, cada 

vez mais, na pesquisa online e mesmo offline, através de técnicas como as intercetações em centros comerciais e a 

amostragem de bolas de neve. Muitas vezes estas fontes contêm dados pessoais sob a forma de identificadores 

diretos que podem ser utilizados para contactar potenciais titulares dos dados2.  

 

Independentemente do tipo de amostra, os investigadores devem tomar as medidas necessárias para verificar a 

proveniência de todas as fontes de dados. Isto contribui para assegurar que todos os dados pessoais foram 

recolhidos, tratados e transferidos legalmente dentro dos requisitos de qualquer jurisdição e que existem motivos 

legítimos para utilizar os dados para fins de investigação. No mínimo, os investigadores devem fazer as seguintes 

perguntas e receber em troca respostas satisfatórias: 

1.  Como foi construída a fonte de dados e por quem? 

2. O coletor de dados obteve o consentimento das pessoas em causa, para que fins, e as pessoas em causa foram 

informados de que poderiam ser contactadas por terceiros? 

3. Como é que a fonte de dados é mantida e atualizada? 

4. A fonte de dados contém crianças e/ou indivíduos vulneráveis conhecidos? 

5. Para que outros fins, além da investigação, é utilizada a fonte de dados? 

6. Existem alguns problemas conhecidos com os dados? 

 

 

2 Uma exceção são as amostras dos painéis online, em que as identidades individuais são protegidas pelo fornecedor da amostra 

e não partilhadas com o investigador. 
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Para aprofundar este tema sobre a utilização de dados não recolhidos diretamente dos titulares dos dados, mas 

disponíveis noutra fonte, consultar a próxima Diretriz ESOMAR/GRBN, When Processing Secondary Data For 

Research or the MRS Checklist for Buying and Using Data Lists. Aquando da aquisição de amostras para estudos a 

serem realizados online, os investigadores, também, podem consultar Questions to Help Buyers of Online Samples 

da ESOMAR. 

Finalmente, dado que os ficheiros de amostras normalmente incluem dados pessoais, as organizações de 

investigação devem proporcionar o mesmo nível de proteção que proporcionariam para quaisquer dados na sua 

posse que, também, contenham dados pessoais, incluindo durante a transferência de uma organização para outra. 

 

7 Solicitação 

As abordagens para contactar os titulares dos dados para uma investigação são regidas por duas tradições distintas. 

Métodos de investigação tradicionais (offline) (por exemplo, presenciais, telefónicos, recrutamento para focus group, 

etc.), que pela sua natureza, por terem contacto direto com indivíduos, tornam a solicitação da sua cooperação 

relativamente simples. Contudo, há ainda uma série de requisitos legais e éticos que devem ser cumpridos. Estes 

incluem, mas não estão limitados a: 

• Listagens de números de telefones para os quais não é permitido telefonar, leis restritivas e/ou limites de 
horas de chamada; 

 

• Limitações na utilização de equipamento de marcação automática; 
 

• Onde são permitidas marcações automáticas, limites às chamadas silenciosas/abandonadas e proibições 
contra a supressão da identidade dos números de chamada; e 
 

• Honrar os pedidos, dos titulares dos dados, para não serem novamente contactados.. 

 

Como em todos os outros aspetos da investigação, os investigadores devem respeitar as escolhas de privacidade 

dos titulares dos dados 

 

A solicitação de estudos online é, tipicamente, muito mais desafiante devido ao aumento das preocupações de 

privacidade e à relativa facilidade com que um grande número de titulares dos dados pode ser contactado 

eletronicamente. As leis locais e nacionais podem variar no que respeita ao tratamento do correio eletrónico e das 

mensagens de texto. Em alguns países, é proibido utilizar sistemas automatizados para enviar mensagens de texto, 

a menos que seja obtido consentimento explícito.  

 

Os investigadores não devem usar qualquer subterfúgio na obtenção de endereços de correio eletrónico ou números 

de telemóvel dos titulares dos dados. Isto inclui a utilização de domínios públicos, a utilização de tecnologias ou 

técnicas sem o conhecimento dos indivíduos ou a recolha sob o pretexto de alguma atividade que não seja a 

investigação. À medida que as tecnologias evoluíram, evoluíram, também, os métodos de contacto direto com os 

indivíduos para participarem na investigação, como sejam vários tipos de aplicações móveis e contacto direto através 

dos meios de comunicação social. 
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Independentemente da tecnologia utilizada, os investigadores não devem contactar diretamente os titulares dos 

dados para solicitar a sua participação, a menos que haja uma expectativa razoável por parte destes de que podem 

vir a ser contactados para a investigação. Tal acordo pode ser assumido quando TODAS as seguintes condições 

existem e quando não existem restrições ou proibições baseadas em leis e/ou regulamentos locais: 

 

• Existe uma relação substantiva pré-existente com a entidade que fornece a amostra, assim como com o 
cliente e a organização de pesquisa.  

 

• Quando os titulares dos dados tenham optado especificamente pela investigação online ou por dispositivo 
móvel com investigadores ou fornecedores de amostras, ou, no caso de listagens de consumidores 
fornecidas por clientes que não excluíram a comunicação direta e que podem ser contactados para a 
investigação. 

 

• Quaisquer convites enviados aos titulares dos dados devem comunicar, claramente, os nomes dos 
fornecedores de amostras, investigadores ou clientes, ou como estabelecer uma ligação com estes, bem 
como ser disponibilizada aos titulares dos dados a opção de serem removidos de contactos futuros. 

 

• Os ficheiros de amostras excluem de forma apropriada e tempestiva todos os titulares dos dados que 
tenham previamente solicitado a sua remoção do contacto. 

 

• Os titulares dos dados que não tenham sido recrutados por correio eletrónico, mensagem de texto, ou por 
outras vias semelhantes não solicitados. Os investigadores devem, também, ter em conta este facto: 

 

• Ao receber, de clientes ou de fornecedores de amostras, informação de contactos, os investigadores 
devem verificar se os que constam da listagem têm uma expectativa razoável de que irão receber alguma 
forma de contacto para fins de investigação. 

 

• Os investigadores não devem utilizar informações falsas e/ou enganosas ao recrutar os titulares dos 
dados. 

 

• É uma boa prática, e em alguns países um requisito, que os investigadores mantenham cópias ou registos 
de mensagens e outros documentos recebidos dos titulares dos dados que concordem ou restrinjam o 
acesso e utilização da sua informação pessoal. 

 

 

Para mais discussões sobre a proteção da privacidade durante o processamento de dados pessoais em amostras, 

ver Secção 10 Pós-Processamento. 
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8 Estabelecimento de Fundamentos para 

a Recolha e Processamento de Dados 
 

 

As estruturas de proteção de dados a nível mundial exigem, cada vez mais, que os indivíduos e as organizações 

estabeleçam claramente os fundamentos de recolha e as razões da sua necessidade, antes de recolher e/ou processar 

dados pessoais. Estes requisitos aplicam-se, igualmente, aos investigadores. Mesmo em jurisdições onde tais 

requisitos legais não existem, a responsabilidade que os investigadores têm de respeitar a privacidade e os direitos 

dos titulares dos dados exige que os investigadores estabeleçam algum fundamento para a recolha e/ou tratamento 

de quaisquer dados pessoais. 

 

8.1 Escolha de Fundamentos Específicos 

Embora o requisito de estabelecer fundamentos para a recolha e/ou tratamento de dados pessoais seja cada vez mais 

comum a nível mundial, existem frequentemente diferenças significativas entre jurisdições em termos de razões 

disponíveis, em termos de qualificação e que atividades específicas de recolha e/ou tratamento de dados são 

permitidas. Por conseguinte, os investigadores devem compreender plenamente os requisitos a serem aplicados, nas 

pertinentes jurisdições, aos dados pessoais a ser recolhidos e garantir que a lei é cumprida. 

 

Um tema comum a todos é que a privacidade, os direitos e o bem-estar dos titulares dos dados sejam a principal 

preocupação. 

 

Embora haja uma série de fundamentos que podem ser utilizados, historicamente os investigadores têm confiado no 

consentimento dos titulares dos dados3, quando se dedicam à recolha de dados primários. 

 

 

8.1.1 Notificação, Consentimento, Transparência, Natureza Voluntária da 

Investigação 

Os requisitos específicos para consentimento variam consideravelmente entre jurisdições e os investigadores devem 

assegurar que esses requisitos são cumpridos em todos os países onde recolhem ou processam dados. No mínimo, 

os investigadores devem ser totalmente transparentes quanto à informação que planeiam recolher, o objetivo para o 

qual os dados serão recolhidos, como serão protegidos, com quem poderão ser partilhados e de que forma. A 

informação deve ser clara, concisa e prontamente disponível para os titulares dos dados, quer através de contacto 

direto (como nas metodologias online), quer a pedido. 

 

 

 

3 Se houver preocupações genuínas sobre o enviesamento, caso o cliente seja revelado de antemão, os 

investigadores podem optar por esperar até que o titular dos dados tenha concluído a participação na pesquisa, antes 
de revelar o nome do cliente. Contudo, esta abordagem só pode ser utilizada com o acordo do titular dos dados. 
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No caso de amostras online, esta responsabilidade é partilhada pelo fornecedor da amostra e pelo investigador. 

Embora o fornecedor da amostra tenha a responsabilidade de proteger quaisquer dados pessoais que possua e 

controle, incluindo a definição das regras gerais que regem as interações com os membros da amostra, os 

investigadores devem assegurar que os termos estabelecidos no parágrafo anterior são comunicados aos titulares 

dos dados, cada vez que são convidados a participar num inquérito. 

 

Os investigadores nunca devem induzir em erro, mentir, enganar ou coagir os titulares dos dados a participar na 

investigação. A participação na investigação é sempre voluntária e os investigadores devem assegurar-se de que os 

titulares dos dados são autorizados a retirar-se e ter os seus dados apagados, em qualquer momento. 

 

Os investigadores devem, também, distinguir claramente a atividade de investigação de atividades que não sejam de 

investigação. Além disso, os investigadores não devem permitir que quaisquer dados pessoais recolhidos sejam 

utilizados para qualquer outro fim que não seja a investigação, a menos que os titulares dos dados tenham dado o seu 

consentimento no momento da recolha dos dados. 

 

Se, em qualquer altura, durante um projeto de investigação, houver alterações materiais num plano de investigação 

(por exemplo, recolha de dados passivos adicionais, tais como localização ou dados identificáveis partilhados com 

clientes utilizadores da investigação), os investigadores devem notificar os titulares dos dados para que possam fazer 

uma escolha informada sobre se continuam ou não a participar na investigação. 

Nos casos em que a investigação envolve múltiplas vagas de recolha de dados ou se prolonga por vários meses, os 

investigadores devem renovar periodicamente o consentimento, recordando, aos titulares dos dados, os dados que 

estão a ser recolhidos, a finalidade para que estão a ser recolhidos, e como estão a ser utilizados. Os períodos em 

que os investigadores devem renovar o consentimento incluem, embora não se limitem, a quando há uma alteração 

material na recolha de dados ou nas práticas de utilização de dados; uma alteração na propriedade da organização 

da investigação; ou alteração nas leis e regulamentos aplicáveis. 

Quando os investigadores recorrem a terceiros para serviços de recolha de dados, os investigadores devem 

assegurar-se de que todos os dados são obtidos de forma legal e ética.  

 

8.1.2 Legítimo Interesse 

O legítimo interesse constitui uma base alternativa que pode ser utilizada para a recolha e processamento de dados 

pessoais sem necessidade de consentimento. O legítimo interesse pode ser o fundamento adequado para o 

tratamento dos dados pessoais que estejam a ser utilizados para fins de investigação, de uma forma que os titulares 

dos dados esperariam razoável, sempre que seja pouco provável que o tratamento tenha um impacto significativo nos 

seus direitos e na sua privacidade.  
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Ao determinar se o legítimo interesse pode ser utilizado, os investigadores devem assegurar-se de que não está a ser 

dada prioridade aos seus interesses sobre os direitos e liberdades fundamentais dos titulares dos dados. Para o efeito, 

devem seguir e documentar uma abordagem em três fases que contemple estes critérios: 

• Propósito - o legítimo interesse está a ser cumprido? 

 
• Necessidade - a recolha e o tratamento são necessários para cumprir o propósito? 

 
• Equilíbrio - os direitos e interesses dos titulares dos dados4 sobrepõem-se aos interesses do investigador? 

 

O processo de considerar e ponderar os interesses dos participantes, tendo em conta o legítimo interesse, deve ser 

documentado de alguma forma, por exemplo, como uma Avaliação do Legítimo Interesse. Ter-se-á, também, em conta 

que, em algumas jurisdições, o legítimo interesse não pode ser utilizado para o tratamento de dados sensíveis (por 

vezes denominados dados de categoria especial) ou quando os dados se destinam a ser utilizados para a tomada de 

decisão automatizada. 

 

8.1.3 Contrato 

O contrato, também, pode ser utilizado como fundamento para o tratamento de dados pessoais. Os investigadores 

podem utilizá-lo, se precisarem de processar os dados pessoais do titular dos dados, a fim de cumprirem as obrigações 

contratuais para com os titulares dos dados. Embora isto tenha aplicação limitada no contexto da investigação, pode 

ser aplicável para a administração e gestão de painéis de acesso. 

 

8.1.4 Interesse Público 

O tratamento de dados pessoais necessário para o desempenho de uma tarefa de interesse público ou para funções 

oficiais é outro fundamento que os investigadores podem considerar. As condições de uso deste fundamento tendem 

a ser rigorosamente definidas e variam entre países. É utilizado, principalmente, para investigação do setor público 

e/ou setor privado que demonstre claramente o interesse público. Tenha-se também em conta que os requisitos e as 

condições, para a utilização deste fundamento jurídico, variam entre países. 

 

9 Considerações Adicionais 

9.1 Dados Sensíveis 

Os investigadores devem tomar as medidas adequadas para proteger os participantes, quando abordam os titulares 

dos dados sobre temas de natureza sensível, devido a requisitos legais e, também, devido ao risco potencial de danos 

ou desconforto para os titulares dos dados. Os investigadores devem garantir que quaisquer abordagens de recolha 

de dados sensíveis são necessárias, relevantes e transparentes. Os investigadores devem explicar a finalidade de 

quaisquer questões sensíveis, obter o consentimento explícito do titular dos dados e assegurar que estes têm a opção 

 

4 Pode haver casos raros em que um investigador possa considerar necessário induzir em erro o titular dos dados, a 

fim de cumprir o objetivo da investigação. Em todos esses casos, o investigador deve informar os titulares dos dados 
e corrigir qualquer informação incorreta fornecida na conclusão da investigação, e deve ser dada, aos titulares dos 
dados, a oportunidade de apagar os seus dados e de não serem contactados, novamente, para a investigação. 
Exemplos incluem certos tipos de testes de publicidade e testes de mensagens nas sondagens políticas. 
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de "preferir não responder" ou outras opções que permitam aos titulares dos dados não fornecer qualquer informação 

sensível que possa estar a ser solicitada. 

Em alguns países, poderá ser necessária autorização da autoridade nacional competente para recolher dados 

pessoais sensíveis. 

 

9.2 Proteção contra Danos 

Os investigadores têm o dever de assegurar que os titulares dos dados não sejam prejudicados ou afetados 

negativamente no decurso da participação num projeto de investigação. Isto inclui qualquer tipo de dano, por 

exemplo, financeiro, físico ou emocional. Para tal, os investigadores devem ponderar cuidadosamente os requisitos 

específicos da investigação, consultar os requisitos/ restrições e regulamentos legais locais, e considerar as 

implicações práticas que qualquer investigação possa ter sobre os titulares dos dados. Em particular, os 

investigadores devem 

• Evitar declarações enganosas que possam ser prejudiciais ou criar um incómodo para o titular dos dados 
(por exemplo, informações inexatas sobre o conteúdo da investigação, duração provável da entrevista ou a 
possibilidade de ser, novamente, entrevistado numa ocasião posterior, via online ou através de outras 
técnicas de entrevista); 

 

• Evitar a recolha enganosa ou não solicitada de dados, bem como o seu tratamento (por exemplo, sistemas 
automatizados não revelados que recolhem dados pessoais a partir de ambientes online/dispositivos 
móveis) em que os utilizadores têm uma expectativa de privacidade e de que lhes seja pedido o seu 
consentimento, para ações específicas; e 

 

• Responder a quaisquer perguntas que os titulares dos dados possam dirigir aos investigadores. 
 

Para aprofundar este tema, consultar a Diretriz Duty of Care: Protecting Research Data Subjects from Harm, da 

ESOMAR/GRBN.  

 

9.3 Estudos Qualitativos 

Os titulares dos dados que participam em estudos qualitativos têm direito à mesma proteção que os que participam 

em estudos quantitativos. Estes estudos podem representar um desafio especial, na medida em que algumas formas, 

tais como focus groups, podem incluir a participação de clientes ou de terceiros. Exemplos incluem a visualização de 

focus groups em direto, a visualização de gravações de vídeo de focus groups ou de entrevistas em profundidade e, 

mesmo, a interação direta entre o cliente e os titulares dos dados. 

Em todos os casos, os investigadores devem assegurar que no processo de obtenção de consentimento: 

• os titulares dos dados são informados de que os clientes ou terceiros podem participar, a forma dessa 
participação, em que qualidade os clientes ou terceiros participam e as medidas a tomar para proteger 
qualquer informação pessoal revelada durante a investigação/estudo; 

 

• os clientes devem concordar em recolher apenas dados pessoais que os titulares dos dados tenham 
concordado em partilhar; e 

 

• os clientes devem concordar em manter confidencial qualquer informação pessoal sobre os titulares dos 
dados, revelada durante a investigação. 
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9.4 Crianças, Adolescentes e Outros Indivíduos Vulneráveis 

Existem requisitos especiais para contactar e obter o consentimento ao fazer investigação com crianças e outros 

indivíduos vulneráveis. Para mais detalhes, consultar a Diretriz Research and Data Analytics with Children, Young 

People, and Other Vulnerable Individuals, da ESOMAR/GRBN. 

 

9.5 Recolha Passiva de Dados 

Por vezes denominada investigação por observação, a recolha passiva de dados pode ser obtida de diversas formas, 

com diferentes métodos de recolha de dados, incluindo gravação de áudio e vídeo, recolha de históricos de navegação 

online, publicações nas redes sociais e gravação do comportamento de compra, apenas para citar alguns. Alguns 

destes métodos são classificados como recolha de dados primários, ou seja, recolhidos por um investigador para uma 

determinada finalidade de investigação. Nesses casos, o investigador deve seguir o processo descrito nesta diretriz. 

Contudo, alguns métodos são melhor classificados como investigação de dados secundários, ou seja, os dados são 

recolhidos por outra pessoa. É responsabilidade do investigador confirmar que os dados foram recolhidos de forma 

legal e que existem motivos legítimos para o seu tratamento para o propósito da investigação. Consultar a próxima 

Diretriz ESOMAR/GRBN, When Processing Secondary Data for Research for further discussion of the researcher’s 

responsibilities when using these secondary data sources. 

 

9.6 Cliente Mistério 

Os investigadores que realizam estudos de cliente mistério devem ter o cuidado de assegurar que a privacidade 

individual é respeitada e que os titulares dos dados (tipicamente trabalhadores de espaços comerciais ou similares) 

não são desfavorecidos ou prejudicados pelos resultados do estudo. Antes de realizar um estudo de cliente mistério, 

os investigadores devem, primeiro, confirmar que o cliente obteve previamente o consentimento dos titulares dos 

dados, os quais satisfazem todos os requisitos acima descritos, que quaisquer dados pessoais recolhidos estão 

totalmente protegidos e só serão divulgados ao cliente com o consentimento do titular dos dados. 

Os investigadores devem, também, ter o cuidado de assegurar que não sejam recolhidos quaisquer dados pessoais 

de qualquer tipo (incluindo fotografias ou gravações) para os quais não tenha sido obtido o consentimento. Exemplos 

incluem outros consumidores ou trabalhadores de espaços comerciais concorrentes. 

Para aprofundar este tema, consultar a Diretriz Duty of Care: Protecting Research Data Subjects from Harm, da 

ESOMAR/GRBN. 

 

9.7 Técnicas de Rastreamento Online  

Várias tecnologias utilizadas em atividades de marketing online (por exemplo, cookies, tracking pixels, ID de 

dispositivos) têm aplicação válida na investigação, em áreas como medição de audiências online, medição de 

conteúdos, testes de publicidade e gestão de amostras online (por exemplo, deteção de fraudes), para citar algumas. 

Sempre que possível, os investigadores devem obter consentimento, de acordo com a forma como os dados pessoais 

serão recolhidos, utilizados e comunicados. No entanto, pode haver casos em que o consentimento não seja possível, 

pelo que os investigadores devem basear-se noutros fundamentos legalmente admissíveis. O legítimo interesse é um 

desses fundamentos. Nestas circunstâncias, os investigadores devem remover ou ocultar quaisquer características 

de identificação, assim que for possível fazê-lo.  
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9.8 Incentivos 

Quando são oferecidos incentivos para incentivar a participação, os investigadores devem assegurar que os titulares 

dos dados são claramente informados sobre:  

• quem irá administrar os incentivos; 
 

• quais serão os incentivos; 
 

• quando é que os titulares dos dados receberão os incentivos; e 
 

• se estão associadas condições, por exemplo, a conclusão de uma tarefa específica ou a aprovação de 
verificações de controlo de qualidade (por exemplo, na pesquisa de painel online). 

 

Os investigadores devem, também, assegurar que os incentivos são proporcionais, não constituem, nem são 

entendidos como um suborno e cumprem os requisitos legais, na respetiva jurisdição. Os incentivos devem ser 

adequados ao público e à natureza da investigação. Por exemplo, se a investigação for sobre hábitos de condução, 

será inadequado oferecer bebidas alcoólicas como incentivo. 

Não devem ser usados incentivos fornecidos pelo cliente e/ou ofertas de descontos em que os titulares dos dados 

sejam obrigados a despender dinheiro para beneficiar do incentivo (por exemplo, descontos nos preços de bens e 

serviços que exijam um pagamento, por parte do titular dos dados, para obter qualquer benefício), uma vez que tal 

atividade se enquadra no âmbito do marketing direto (o incentivo e os descontos fornecidos pelo cliente são 

considerados uma forma de promoção do cliente). 

Os investigadores devem garantir que os dados recolhidos para administrar os incentivos, não são utilizados para 

qualquer outro fim, por exemplo, construção de bases de dados. Não devem transmitir aos clientes (incluindo os 

clientes internos, se realizados dentro de um departamento, do lado do cliente) e/ou a qualquer outro terceiro sem o 

consentimento dos titulares dos dados, dados identificáveis, recolhidos como parte do processo de incentivos. 

Finalmente, ao realizar projetos de investigação online transfronteiriços e em vários países, os investigadores devem 

assegurar que o processo de oferta de incentivos deve cumprir todas as leis relevantes de todos os países envolvidos. 

 

9.9 Sorteios e prémios 

Estes tipos de incentivos costumam ser rigidamente regulamentados, pelo que os investigadores devem estar 

conscientes de todas as leis e regras locais aplicáveis, que variam de país para país. Para aprofundar este tema, 

consultar o Anexo A. 
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10 Pós-processamento 

Os investigadores devem assegurar que durante o pós-processamento (a) a privacidade dos titulares dos dados seja 

totalmente protegida e (b) não sejam cometidos erros durante o processamento e análise. Em ambos os casos, os 

investigadores devem estabelecer um conjunto de procedimentos e normas concebidos para atingir estes objetivos. 

 

10.1 Proteção de Privacidade 

A ESOMAR Data Protection Checklist apresenta um guia para uma infraestrutura de tecnologias, normas e processos 

concebidos para evitar a divulgação inadvertida ou a perda de dados pessoais. Os investigadores podem utilizá-lo 

como uma ferramenta de avaliação do seu programa de proteção de privacidade, para identificar lacunas e 

desenvolver soluções. 

 

Uma preocupação chave é que os dados pessoais não sejam divulgados aos clientes. A menos que as leis e/ou 

regulamentos de privacidade aplicáveis estipulem um requisito mais elevado, os investigadores só devem comunicar 

ao cliente os dados pessoais do titular dos dados nas seguintes condições: 

• o titular dos dados tenha dado o seu consentimento explícito e 

 
• o propósito é, apenas, para a investigação. 

 
Além disso, é essencial que os investigadores obtenham dos clientes uma garantia, por escrito, de que o cliente não 

tentará identificar os participantes, exceto se forem preenchidas as condições acima mencionadas. Para aprofundar 

este tema, consultar a Diretriz Duty of Care: Protecting Research Data Subjects from Harm, da ESOMAR/GRBN. 

 

Os investigadores devem, também, assegurar que quaisquer dados pessoais partilhados com um subcontratado se 

limitem ao que é necessário para realizar a(s) tarefa(s) de subcontratação e que o subcontratado tenha os 

procedimentos de segurança da informação necessários para proteger os dados. A responsabilidade do subcontratado 

pela proteção de dados deve ser claramente documentada e acordada. 

 

10.2 Documentação 

Os investigadores devem documentar integralmente as etapas específicas de pós-processamento realizadas, incluindo 

qualquer limpeza, fusão com outras fontes de dados, ponderação, imputação (se utilizada) e análises específicas realizadas. 

A documentação pode ser explícita apenas o suficiente para que um utilizador de dados compreenda como os dados podem 

ter sido alterados após a recolha de dados. 
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11 Transparência 

11.1 Conceção do Projeto 

Os investigadores devem estar cientes e cumprir as suas responsabilidades éticas para com os clientes e 

patrocinadores que encomendam investigações. Isto exige que os investigadores concebam investigações que 

satisfaçam os objetivos, especificações e qualidade propostos e acordados com os clientes ou patrocinadores. Os 

investigadores devem ser transparentes sobre a forma como a investigação vai ser levada a cabo, do início ao fim.  

 

Esta informação é normalmente comunicada aos clientes na fase de proposta e, depois, modificada à medida que o 

trabalho avança. A Norma Internacional ISO 20252: 2019, Mercado, pesquisa de opinião e social, incluindo insights e 

análise de dados – Requisitos de serviço e vocabulário, fornece uma lista detalhada de características de conceção 

do projeto que podem ser divulgadas aos clientes na fase de proposta e atualizadas à medida que a pesquisa se 

desenrola. A adesão aos requisitos estabelecidos pode ser seguida para assegurar a total transparência das recolhas 

de dados e análises específicas a serem realizadas.  

 

11.2 Subcontratação 

Os investigadores devem informar os clientes, antes do início do trabalho, sempre que qualquer parte do trabalho se 

destine a ser subcontratada fora da própria organização do investigador. Mediante pedido, os clientes devem ser 

informados da identidade de qualquer subcontratado. 

 

Aos investigadores é, também, exigido que garantam que quaisquer dados pessoais partilhados com um 

subcontratado são limitados ao estritamente necessário para a execução da(s) tarefa(s) subcontratada(s); que o 

subcontratado tem instituídos os necessários procedimentos de segurança de dados para proteger os dados; e que 

as responsabilidades do subcontratado relativas à proteção de dados são claramente documentadas e acordadas. 

 

11.3 Análise, Relatório e Entrega  

Para que os utilizadores da Investigação tenham confiança de que os dados fornecidos são adequados ao fim a que 

se destinam, os investigadores devem disponibilizar informação apropriada a esses utilizadores sobre a forma como 

a Investigação foi conduzida, incluindo quaisquer limitações da metodologia que possam levar a conclusões não 

suportadas pelos dados. No mínimo, esta informação deve inclui: 

• o nome da organização que financiou a investigação, da organização que a conduziu e de todas as 
organizações subcontratadas utilizadas; 

 

• a definição da população-alvo, fonte e dimensão da amostra; 
 

• o desenho da amostra e o processo de seleção; 
 

 
Responsabilidade para com os Clientes e Outros Utilizadores de Dados 
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• o incentivo utilizado (se houver) e a forma como foi administrado; 
 

• quando apropriado, a taxa de resposta ou de participação e como foi calculada; 
 

• o método de recolha de dados e uma cópia de quaisquer instrumentos utilizados; 
 

• qualquer limpeza de dados, ponderação ou ajustes após trabalho de campo que possam ter sido aplicados; e 
 

• uma declaração de limitações substantivas que afetam a validade dos resultados. 
 

Os investigadores podem rever o conjunto mais abrangente de requisitos de apresentação de relatórios estabelecido 

na norma ISO standard, ISO 20252:2019- Mercado, pesquisa de opinião e social, incluindo insights e análise de dados 

– Requisitos de serviço e vocabulário. 

 

 

 

 

12 Publicação de Resultados 

 

Quando um cliente planeia publicar os resultados de um projeto de investigação, tanto o cliente como o investigador 

têm a responsabilidade de assegurar que os resultados publicados não são falaciosos. Para tal, os clientes podem 

consultar o investigador sobre a forma e o conteúdo da publicação dos resultados. 

 

Os investigadores devem, também, estar preparados para disponibilizar, caso sejam solicitadas, informações técnicas 

suficientes para avaliar a validade dos resultados publicados. Isso inclui informação relevante sobre o histórico do 

estudo, a fonte da amostra, o método de recolha de dados, a redação de quaisquer perguntas utilizadas, qualquer 

ponderação que tenha sido efetuada, e quaisquer tabelas ou outros resultados analíticos relatados na publicação. 

Para maior detalhe, consultar a Diretriz Opinion Polls and Published Surveys, da ESOMAR/WAPOR. 

 

Os investigadores não devem permitir que o seu nome seja associado à divulgação das conclusões de um projeto de 

investigação, a menos que essas conclusões sejam adequadamente apoiadas pelos dados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Responsibilidades para com o público em geral 
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15 Anexo A 

Sorteios e prémios foram muito utilizados, como forma de incentivo, nos primórdios da pesquisa online, mas a sua 

utilização diminuiu devido à falta de eficácia e aos riscos significativos do seu uso sem o necessário conhecimento 

detalhado, por exemplo, em alguns países: 

1. Os titulares dos dados não devem ser obrigados a fazer qualquer outra coisa que não seja concordar em 

participar em projetos de Investigação online para serem elegíveis para participar num sorteio ou em prémios. 

Isto inclui não ter de dar respostas a perguntas de investigação, inquéritos completos, etc., que podem fazer 

parte de um projeto de investigação, especialmente quando uma quantidade desproporcionada de dados é 

fornecida pelo indivíduo, uma vez que isso pode ser considerado uma "transferência de dinheiro", por parte 

do titular dos dados. Nestes casos, seria considerado da mesma forma que um requisito de pagamento para 

participar, e tornar-se-ia um sorteio pago, o qual está sujeito a controlos legais. 

 

2. Pode ser necessária alguma forma de perícia para a participação em sorteios e prémios para que sejam 

classificados como tal, por exemplo, fazer uma pergunta que requer algum conhecimento, embora 

relativamente fácil (por exemplo, quem é o Presidente dos EUA?), antes de a inscrição ser aceite. 

 

3. A não conclusão de atividades ou projetos de investigação não desqualifica os titulares dos dados de 

participarem num sorteio ou serem candidatos a um prémio. 

 

4. Os investigadores não devem reter sorteios/prémios, a menos que os titulares dos dados não tenham, 

claramente, cumprido os critérios estabelecidos nas regras subjacentes ao mesmo (por exemplo, regras que 

restringem os membros da família da equipa responsável pelo sorteio). 

 

5. Os investigadores devem garantir que todas as informações relevantes relativas a sorteios/prémios são 

claramente comunicadas aos titulares dos dados no momento em que é solicitado o consentimento. Os 

requisitos variam de país para país, mas incluem informações como, por exemplo: 

• a data de encerramento da inscrição;  
 

• a natureza do prémio; 
 

• se uma alternativa em dinheiro pode ser substituída por qualquer prémio;  
 

• como e quando os vencedores serão notificados dos resultados; 
 

• como e quando os vencedores e os resultados serão anunciados;  
 

• os critérios de qualificação e desqualificação; e 
 

• os meios alternativos de acesso ou inscrição. 
 

6. Todas as regras devem ser claras e inequívocas, para que sejam facilmente compreendidas pelos titulares 

dos dados e não induzam em erro. Isto inclui as hipóteses de ganhar, o valor dos prémios oferecidos, e assim 

por diante. Para além disso: 

 
• tais regras não devem ser irrazoáveis e/ou indevidamente restritivas; 

 

• os investigadores devem distinguir, claramente, entre presentes oferecidos a todos ou à maioria dos 
participantes no sorteio/prémio e prémios oferecidos aos vencedores; 

 

• os investigadores devem assegurar-se de que existem meios alternativos de inscrição gratuitos para 
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todos os sorteios/prémios e que as probabilidades de ganhar sejam iguais para todas as formas de 

inscrição; 

 
• os investigadores devem assegurar que os vencedores dos sorteios/prémios sejam selecionados de 

forma a garantir a aplicação justa das leis do acaso. O processo de seleção dos vencedores deve ser 

apoiado por uma auditoria clara e qualquer sorteio deve ser independente. Em alguns países podem 

ser exigidos observadores independentes, para garantir que todos os titulares dos dados tenham igual 

oportunidade de ganhar, quando se realiza um sorteio; e 

 

• os investigadores devem assegurar que os clientes estejam cientes das suas responsabilidades e 

potenciais responsabilidades, por quaisquer sorteios/prémios realizados/atribuídos em seu nome. Os 

pesquisadores devem discutir, com os clientes, abordagens para mitigar tais responsabilidades (por 

exemplo, a inclusão de terceiros e provisão para indemnização de responsabilidades). 

 
Os investigadores devem, sempre, verificar as diretrizes das associações nacionais e a legislação local, antes 

de empreenderem um exercício deste tipo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


